
 

Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
 
NUCONV
NÚCLEO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

TERMO ADITIVO 02 AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 260/2024, QUE
ENTRE SI FAZEM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, E A EMPRESA UNISERVE
COMÉRCIO E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.

 

 

 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITÓRIOS, inscrito no CNPJ/MF 00.531.954/0001-20, sediado na Praça Municipal, Lote 01, Palácio da
Justiça, Brasília/DF, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador WALDIR LEÔNCIO JÚNIOR , no
uso da atribuição que lhe confere o art. 10, da Lei 11.697, de 13/06/2008, doravante designado simplesmente
CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa UNISERVE COMÉRCIO E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA, CNPJ/MF 12.742.245/0001-73, estabelecida no SCIA Quadra 12, conjunto 01, lote 01, Parte B, Zona
Industrial, Cidade do Automóvel, Guará, Brasília/DF, CEP: 71.250-410, telefone: 3386-0202, e-mail:
comercial@uniservedf.com.br, neste ato, representada por seu sócio, LUCAS OFUGI RODRIGUES MIRANDA,
portador do CPF ***.480.471-**, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o
presente termo aditivo, por meio eletrônico, em conformidade com a Lei 14.133/21, o disposto no
PA 0026491/2023 - SEI e mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  - O presente termo aditivo tem por objeto repactuar,
reajustar e ajustar valores e alterar a cláusula décima terceira do contrato inicial, que, por sua vez, tem por objeto
a prestação de serviços de jardinagem, a serem executados em todas as edificações do CONTRATANTE, com
aporte exclusivo de mão de obra nas instalações do CONTRATANTE, firmado entre as partes em 30/12/2024,
divulgado no Portal Nacional de Contratações Pública em 02/01/2025.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL - Cláusulas décima terceira, décima
quarta e vigésima sexta do contrato inicial c/c art. 124, II, e 135, II, ambos da Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA REPACTUAÇÃO DECORRENTE DA CONVENÇÃO
COLETIVA DE TRABALHO 2025/2026 - A repactuação objeto desta cláusula contempla os reajustes devidos,
estipulados na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) 2025/2026, firmada entre o Sindicato das Empresas de
Asseio, Conservação, Trabalhos Temporários e Serviços Terceirizáveis do Distrito Federal (SEAC/DF) e o Sindicato
dos Empregados de Empresas de Asseio, Conservação, Trabalho Temporário, Prestação e Serviços Terceirizáveis do
DF (SINDSERVIÇOS-DF), registrada no MTE Nº DF000042/2025 em 30/01/2025, promovendo as seguintes
alterações:

a) estabelecimento de piso mínimo de R$ 1.743,69;

b) reajuste salarial de 7,00% sobre salários vigentes em dezembro/2024 até R$2.999,99 e 5,00% sobre
os salários acima de R$ 3.000,00, vigentes em dezembro/2024;
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c) elevação do auxílio alimentação para R$ 44,30 ao dia.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em função da repactuação objeto desta cláusula, o valor mensal da
parcela de mão de obra passa dos atuais R$ 100.215,89 (cem mil duzentos e quinze reais e oitenta e nove centavos)
para R$ 105.012,98 (cento e cinco mil doze reais e noventa e oito centavos) , representando um impacto mensal de
R$ 4.797,09 (quatro mil setecentos e noventa e sete reais e nove centavos), ou seja, 4,79% (quatro inteiros e setenta
e nove centésimos por cento), conforme demonstrado na planilha "A" do anexo I deste aditivo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor total mensal passa dos atuais R$ 131.083,33 (cento e trinta e um
mil oitenta e três reais e trinta e três centavos) para R$ 136.120,25 (cento e trinta e seis mil cento e vinte reais e vinte
e cinco centavos), representando um impacto de R$ 5.036,92 (cinco mil trinta e seis reais e noventa e dois centavos).
O valor total anual passa dos atuais R$ 1.573.000,00 (um milhão quinhentos e setenta e três mil reais) para R$
1.633.443,05 (um milhão seiscentos e trinta e três mil quatrocentos e quarenta e três reais e cinco centavos),
representando um impacto financeiro anual de R$ 60.443,05 (sessenta mil quatrocentos e quarenta e três reais e cinco
centavos), ou seja, 3,84% (três inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento) sobre o valor inicial do contrato,
conforme demonstrado na planilha "A" do anexo I deste aditivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor total do contrato, para 2 anos, passa de R$ 3.146.000,00 (três
milhões cento e quarenta e seis mil reais) para R$ 3.266.886,10 (três milhões duzentos e sessenta e seis mil
oitocentos e oitenta e seis reais e dez centavos), representando um impacto financeiro total de R$ 120.886,10 (cento e
vinte mil oitocentos e oitenta e seis reais e dez centavos), conforme demonstrado na planilha "A" do anexo I deste
aditivo.

PARÁGRAFO QUARTO  - Os efeitos financeiros decorrentes da repactuação constante deste termo
aditivo são devidos a partir de 01/02/2025.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE - Por este aditivo, após a repactuação da cláusula terceira
do presente termo, o valor anual do contrato fica reajustado em 1,59% (um inteiro e cinquenta e nove centésimos por
cento), com base na variação do IPCA no período de 04/11/2024 a 03/11/2025, representando um impacto anual de
R$ 25.997,38 (vinte e cinco mil novecentos e noventa e sete reais e trinta e oito centavos).

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - O valor mensal do contrato, após a aplicação do reajuste sobre os
Uniformes, Ferramentas, Insumos e EPIs, contidos no módulo 3 das PCFP, bem como para os itens Veículos e
Serviços Avulsos, passa de R$ 136.120,25 (cento e trinta e seis mil cento e vinte reais e vinte e cinco centavos) para
R$ 138.286,70 (cento e trinta e oito mil duzentos e oitenta e seis reais e setenta centavos), representando um impacto
financeiro mensal de R$ 2.166,45 (dois mil cento e sessenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), conforme
demonstrado na planilha "B" do anexo II deste aditivo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor anual do presente contrato, após o reajuste objeto desta cláusula,
passa de R $ 1.633.443,05 (um milhão seiscentos e trinta e três mil quatrocentos e quarenta e três reais e cinco
centavos) para R$ 1.659.440,43 (um milhão seiscentos e cinquenta e nove mil quatrocentos e quarenta reais e
quarenta e três centavos), conforme demonstrado na planilha "B" do anexo II deste aditivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO  - O valor total do contrato, para 2 anos, passa de R$ 3.266.886,10 (três
milhões duzentos e sessenta e seis mil oitocentos e oitenta e seis reais e dez centavos) e para R$ 3.318.880,86 (três
milhões trezentos e dezoito mil oitocentos e oitenta reais e oitenta e seis centavos), representando um impacto total
d e R$ 51.994,76 (cinquenta e um mil novecentos e noventa e quatro reais e setenta e seis centavos) , conforme
demonstrado na planilha "B" do anexo II deste aditivo.

PARÁGRAFO QUARTO -  Os efeitos financeiros decorrentes do reajuste constante deste termo
aditivo são devidos a partir de 04/11/2025.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO AJUSTE DE VALOR DECORRENTE DA EXCLUSÃO DE
CUSTOS NÃO RENOVÁVEIS - Por este aditivo, ficam ajustados os percentuais e valores das planilhas de custos e
formação de preços, passando as referidas planilhas a vigorar conforme planilhas constantes no anexo III deste
aditivo.

Termo Aditivo 02 5013316         SEI 0026491/2023 / pg. 2



PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considerados os quantitativos em vigor, o valor mensal da mão de obra
passa de R$ 105.921,81 (cento e cinco mil novecentos e vinte e um reais e oitenta e um centavos) para R$
104.972,56 (cento e quatro mil novecentos e setenta e dois reais e cinquenta e seis centavos), representando um
reajuste a menor de 0,90% (noventa centésimos por cento) sobre o valor da parcela, e um impacto mensal a menor
de R$ 949,25 (novecentos e quarenta e nove reais e vinte e cinco centavos), conforme demonstrado na planilha "C"
do anexo III deste aditivo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor total mensal do contrato passa de R$ 138.286,70 (cento e trinta e
oito mil duzentos e oitenta e seis reais e setenta centavos) para R$ 137.289,99 (cento e trinta e sete mil duzentos e
oitenta e nove reais e noventa e nove centavos), representando uma redução de R$ 996,71 (novecentos e noventa e
seis reais e setenta e um centavos). O valor total anual passa de R$ 1.659.440,43 (um milhão seiscentos e cinquenta e
nove mil quatrocentos e quarenta reais e quarenta e três centavos) para R$ 1.647.479,88 (um milhão seiscentos e
quarenta e sete mil quatrocentos e setenta e nove reais e oitenta e oito centavos), representando impacto anual a
menor de R$ 11.960,55  (onze mil novecentos e sessenta reais e cinquenta e cinco centavos), conforme demonstrado
na planilha "C" do anexo III deste aditivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor total do contrato, para 2 anos, passa de R$ 3.318.880,86 (três
milhões trezentos e dezoito mil oitocentos e oitenta reais e oitenta e seis centavos) para R$ 3.294.959,76 (três
milhões duzentos e noventa e quatro mil novecentos e cinquenta e nove reais e setenta e seis centavos), representando
impacto total a menor de R$ 23.921,10 (vinte e três mil novecentos e vinte e um reais e dez centavos), ou seja,
redução de 0,72% (setenta e dois centésimos por cento) sobre o valor do contrato após o reajuste da cláusula quarta
do presente termo, conforme demonstrado na planilha "C" do anexo III deste aditivo.

PARÁGRAFO QUARTO - Os ajustes promovidos decorrem da alteração do percentual previsto no
item “D” do módulo 4.3 das das planilhas de custos e formação de preços do contrato (redução do aviso prévio
trabalhado), conforme Acórdão TCU nº 1186/2017 e Lei nº 12.506/2011. Segundo as referidas orientações e também
conforme item 10 do anexo III do edital, o percentual de 1,94% (um inteiro e noventa e quatro centésimos por cento)
relativo ao item deve vigorar apenas durante o primeiro ano de contrato. A partir do segundo ano, o percentual
passará para 0,194 (1,94% x 10%), para fazer face ao acréscimo de 03 dias de aviso prévio trabalhado após 01 ano.

PARÁGRAFO QUINTO - Os efeitos financeiros decorrentes do ajuste constante deste termo aditivo
são devidos a partir de 01/02/2026.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DA CLÁUSULA DÉCIMA
TERCEIRA - Por este aditivo, fica alterada a redação da cláusula décima terceira do contrato inicial para inclusão
do parágrafo único, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"PARÁGRAFO ÚNICO - É vedado o pagamento de benefícios previstos em acordo ou convenção
coletiva de trabalho durante o interregno entre o final da vigência de um acordo/convenção e o início da vigência
do novo acordo/convenção, em razão do disposto no art. 614, § 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho (com
redação dala pela Lei 13.467/2017), que vedou a ultratividade das normas coletivas, ressalvada a existência de lei
específica que determine a concessão do benefício."

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Permanecem inalterados o caput e os demais incisos da cláusula décima
terceira do contrato inicial.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A alteração objeto desta cláusula decorre da Decisão GPR SEG
(2174602), proferida nos autos do PA SEI 0009313/2018.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ENDOSSO DA GARANTIA CONTRATUAL - Em função da
repactuação e do reajuste, objetos deste termo aditivo, fica a CONTRATADA obrigada a apresentar endosso da
garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, no prazo de 01 (um) mês,
contado do primeiro dia útil seguinte ao da divulgação no PNCP , nos termos do parágrafo décimo da cláusula oitava
do contrato inicial.

I - A inobservância do prazo fixado nesta cláusula  para apresentação do endosso da garantia contratual
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso,
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observado o máximo de 2% (dois por cento).

 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR - Por este aditivo, o valor do contrato fica ajustado em R$
1.647.479,88 (um milhão seiscentos e quarenta e sete mil quatrocentos e setenta e nove reais e oitenta e oito
centavos), para o período de  01 (um) ano.

PARÁGRAFO ÚNICO - O valor do contrato, para o período de 02 (dois) anos, fica ajustado em R$
3.294.959,76 (três milhões duzentos e noventa e quatro mil novecentos e cinquenta e nove reais e setenta e seis
centavos).

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa com a execução do
instrumento correrá, no período de sua vigência, à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União ao
CONTRATANTE, nos Elementos de Despesa 339092, 339037, 339030 e 339039, Subelementos 37, 01, 31 e 79,
PTRES 168479 e 168473.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os créditos devidos à CONTRATADA, neste exercício, ficam
garantidos pela Notas de Empenho (ou seu reforço) nº 2026NE000234, de 04/03/2026, no valor de R$ 6.841,93
(seis mil oitocentos e quarenta e um reais e noventa e três centavos); nº 2026NE000235, de 04/03/2026, no valor de
R$ 1.393.810,97 (um milhão trezentos e noventa e três mil oitocentos e dez reais e noventa e sete centavos);
nº 2026NE000236, de 04/03/2026, no valor de R$ 60.129,82 (sessenta mil cento e vinte e nove reais e oitenta e dois
centavos); e nº 2026NE000237, de 04/03/2026, no valor de R$ 183.018,78 (cento e oitenta e três mil dezoito reais e
setenta e oito centavos), à conta da Dotação Orçamentária especificada nesta cláusula, para atender às despesas
inerentes ao contrato, decorrentes deste termo aditivo.

PARAGRAFO SEGUNDO  - Caso existam parcelas da despesa a serem executadas no exercício
subsequente, os créditos e respectivo empenho para atendê-las serão informados pela SEOF do CONTRATANTE,
que os anexará processo administrativo da contratação, tão logo sejam emitidos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA  E EFICÁCIA - O presente termo aditivo terá vigência a
partir da data de sua assinatura e eficácia a partir do primeiro dia útil seguinte ao de sua disponibilização Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RATIFICAÇÃO  - Ficam ratificadas as demais cláusulas
do contrato inicial, de 30/12/2024 (4158746), e do termo aditivo 01, de 16/05/2025 (4413654), que por este aditivo
não foram modificadas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DIVULGAÇÃO  - Incumbirá ao CONTRATANTE 
providenciar a divulgação deste aditivo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos da Lei
14.133/21.      

E por estarem assim justos e acordados, firmou-se o presente instrumento, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado eletronicamente pelas partes.

 

ANEXO I

DO CÁLCULO DA REPACTUAÇÃO
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ANEXO II

DO CÁLCULO DO REAJUSTE

Termo Aditivo 02 5013316         SEI 0026491/2023 / pg. 8



Termo Aditivo 02 5013316         SEI 0026491/2023 / pg. 9



Termo Aditivo 02 5013316         SEI 0026491/2023 / pg. 10



Termo Aditivo 02 5013316         SEI 0026491/2023 / pg. 11



Termo Aditivo 02 5013316         SEI 0026491/2023 / pg. 12



Termo Aditivo 02 5013316         SEI 0026491/2023 / pg. 13



 

ANEXO III

DO CÁLCULO DO AJUSTE DE VALOR (EXCLUSÃO DE CUSTOS NÃO RENOVÁVEIS)
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Documento assinado eletronicamente por Lucas Ofugi Rodrigues Miranda , Usuário Externo, em 09/03/2026, às 11:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Waldir Leôncio Cordeiro Lopes Júnior , Desembargador Presidente, em 09/03/2026, às 12:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 5013316 e o código CRC 9B090A4F.
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